ESQUEMA DE RESOLUÇÃO DE CASOS PRÁTICOS SOBRE

DESPACHO LIMINAR E CITAÇÃO PRÉVIA
26 de Março de 2009

Nota: Este esquema destina-se a orientar o estudo dos alunos, mas não substitui o estudo aprofundado da matéria (em confronto com a nova lei) e a interpretação própria dos alunos.

Face às soluções introduzidas no CPC pelo Decreto-Lei n.º 226/2008, de 20 de Novembro, deve reflectir-se sobre a conjugação dos artigos 812.º-C a 812.º-F, na determinação dos casos em que há despacho liminar e citação prévia.

· Verifica-se uma situação de dispensa de despacho liminar, nos termos do artigo 812.º-C?

· Em caso negativo, então, deve entender-se que vigora um princípio geral de que há despacho liminar, assegurando-se assim as garantias do executado (vide 812.º, n.º 1 revogado).

· Em caso afirmativo, deve confirmar-se se se verifica um caso de garantia de despacho liminar [cfr. artigo 812.º-D, als. a) a d)] ou se o agente de execução tem dúvidas ou suspeitas sobre a verificação de pressupostos processuais [cfr. artigo 812.º-D, als. e) a g)].

· Em caso negativo, não há despacho liminar.

· Em caso afirmativo, deve haver despacho liminar.

· Havendo lugar a despacho liminar, em princípio há citação prévia (artigo 812.º-F, n.º 2).

· Não haverá citação prévia se for requerida a sua dispensa pelo exequente no título executivo, oferecendo logo os meios de prova (artigo 812.º-F, n.º 3) e o juiz deferir tal requerimento (812.º-F, n.º 4).

· Não havendo lugar a despacho liminar, em princípio não há citação prévia (artigo 812.º-F, n.º 2, a contrario).

· Haverá citação prévia sem despacho liminar, nos casos previstos no artigo 812.º-F, n.º 2, parte final.

